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" ... o rei, ardendo em cólera por tão ousado procedimento, buscara ocasião de o perseguir e, achando-a, exigiu de certa granja, ou aldeia, do senhorio da sé de Coimbra, sobre que pretendia ter domínio eminente, os direitos reais e que, negando-se o prelado a obedecer como devia, em vingança foram, por ordem do soberano, as casas, que ele aí possuía, inteiramente derribadas, roubando-se-lhes as cavalgaduras e despojando-se de todos os bens a igreja, a qual em parte já havia sido espoliada."(
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Até esta p. 17, bottom de de 1 no page setup.


A página seguinte inicia nova section e tem bottom de 2,8.


O break da section deve ser marcado no ultimo espaço 


desta p. 17 com opção section/continuous.


I - Introdução





Após a leitura paleográfica, crítica, gramatical, filológica e semântica da Notitia de torto, que fizemos em 1970,� da leitura e identificação dos topônimos, a que procedeu o Prof. Lindley Cintra en 1971,� da leitura do documento e investigação da vida de seu personagem principal, feitas pelo Prof. Avelino da Costa em 1979,� de outra abordagem filológica e gramatical do texto, levada a cabo pelo Prof. Lindley Cintra em 1987� e da bela leitura da paisagem geográfico-histórica, efetuada pelo Prof. Ivo Castro em 1992,� necessário se torna agora avaliar o real conteúdo da Notitia e de seu contraponto, a Mentio de malefactoria, relativamente à política de Sancho I nos últimos anos de seu reinado, para se estabelecer com maior precisão a data de cada documento e projetá-los na mudança da mentalidade nobre, identificada pelo Prof. José Mattoso em 1985� e reconhecida a seu tempo, legalmente, com a ascensão ao trono de Afonso II. Propomo-nos tentar essa avaliação. Para isso, apresentamos inicialmente a Notitia de torto, segundo nossa leitura de 1970, a terceira, até então,� após as de João Pedro Ribeiro e Pedro de Azevedo.





II -  Análise da Notitia de Torto 





 Para seu melhor entendimento, retiramos a numeração das palavras, que fizemos em nossa edição, e dividimos o documento em períodos lógicos sem deixar de indicar o começo de cada linha do manuscrito. Dividimos igualmente o texto em partes cronológicas, que explicitaremos ao apresentarmos a versão, em português moderno, do texto.





I -


/1 De notitia de torto que fecerun a Laurencius Fernandiz por plaço que fece Gõcauo /2 Ramiriz antro suos filios e Lourenço Ferrnãdiz quale podedes saber.


E oue auer d'erdade /3 e d'auer tãto quome uno de suos filios daquãto podesen auer de bona de seuo pater e fio-li-os seu /4 pater e sua mater.


E depois fecerun plaço nouo e cõu~e-uos(( a saber quale in elle seem /5 taes firmam~etos, quales podedes saber.


Ramiro Gõcaluiz e Gõcaluo Gõca(luiz) (e) /6 Eluira Gõcaluiz furun fiadores de sua irmana que orgase aquele plaço come illos. /7 Super isto plaço ar ferun suo pleto.


E a maior aiuda que illos hic cõnocerun que les /8 acanocese Laur~eço Ferrnãdiz sa irdade per plecto que a teuese o abate de Sancto Martino /9 que come u~ecese octra que asi les dese d'ista o abate. E que nunqua illos lecxas~e /10 d'aquela irdade sen seu mãdato. Se a lexcar~e, ~itregar~e ille d'octra que li plaça. /11 E d'auer que ouerun de seu pater nuqua le li ~ide derun parte.


Deu dum Gõcauo /12 a Laur~eco Fernandiz e Mart~i Gõcaluiz xii casaes por arras de sua auoo. /13 E filarun-li illos inde vi casales cun torto.


E podedes saber como man- /14 do Dun Gõcauo a sua morte. 


De xvi casales de Ueracin de que fructarun e que li /15 nunqua ~ide derun quinnos.


E de vii e medio casaes antre Coina e Bastucio unde li /16 nunqua derun guinio.


E de tres in Tefuosa unde li nunga ar derun nada.


E iios in Figeerec- /17 do unnde n~uqua li derun quino. 


E iios in Tamal ~ude li non ar derun quinõ.


E da sena- /18 ra de Coina ~ude li non ar derun quinõ.


E de uno casal de Coina que leuarun ~ide iii anos /19 o fructu cun torto.


E por istes tortos que li fecerun tem qua a seu plaço quebrãtado, /20 qua li o deu~e por sanar.


E depois ouerun seu mal e meteu o abade paz antre illes /21 in no Carualio de Laurecdo. E rogou-os o abate tãto que beiso cun illes. E derun-li /22 xviii morabitinos que li filarun.


E depos iste plecto prederun-li o seruical otros /23 omens de sa casa. E troserun-no xviii dias per mõtes e fecerun-les tã maa prison /24 per que leuarun deles quanto poderun auer.


E depois li des~uro  Gõcauo  Gõcauiz /25 sa fili pechena.


E irmarun-li xii casales unde perdeu fructu. E isto /26 fui depois que furun fiidos anto abate.


E depois que furun ~ifiados por iuiço de ilo /27 rec.





II -


E nuqua ille fece neun mal por todo aqueste.


E fece-les agudas, /28 quales aqui ouirecdes.


Super sua aguda fece testiuigo cun Gõcauo Cebolano.


/29 E super sa aiuda ar fui-li a casa e filo-li quanto que li agou e deu a illes.


E super sa /30 aiuda oue testifigo cun Petro Gomez, omecio que li custou maes ka C morabitinos.


/31 E super sa aiuda oue mal cun Gõcaluo Gomez, que li custou multo da auer /32 e muita perda.


Em sa aiuda /33 oue mal cun Gõcaluo Suariz.


E in sa aiuda oue mal cun Ramiro Fernandiz, que li custou muito auer, muita perda.


/34 E in sa aiuda fui iias feces a Co~ibra.





III -


Em sa aiuda dixe multas uices /35 e ora in ista tregua furun a Uerac~i, amaçar~u-li os  omens, ermarun-li x casaes, /36 seu torto al rec.





IV -


E super s'aiuda mãdo lidar seus omens cun Mar- /37 tin Iohanes que quiria des~urar sa irmana.


E cun ille, e cun sa casa, /38 e cun seu pam e cun seu uino u~ecestes uosa erdade. E cun ille /39 existis de sua casa in ipso die que uo-la quitarun. E ille teue a uosa /40 reçõ.


E octras aiudas multas que fece.


E plus li a custado /41 uosa aiuda qua li inde cae d'erdade.


E subre becio e super /42 fiim~eto, se ar quiserdes ouir as desõras que ante ihc furun, /43 ar ouide-as.


Venerun a uila e filarun-li o porco ante seus filios e com- /44 erun-si-lo.


Venerun alia uice er filarun o t(rig)o ante illes, /45 er comeruns'o.


Venerun in alia uice, er filiarun una ansar ante /46 sa filia er comerun-s'a.


In alia uice ar filiarun-li o pane ante /47 suos filios.


In alia uice ar uerun hic er filarun ~ide o uino /48 ante illos [recto]


/49 otro inhc uenerunli filar ante seus filios quanto qve li azarun in quele /50 casal.


E furun li ou ueriar e prenderun inde o cõlazo unde mamou o lec- /51 te e gacarun no e getarun in terra polo cecar e leuarun delle quanto oue.


/52 In alia uice ar furun a feracin e prenderun iios. om/éé/s e gacarun nos e levarun /53 deles quanto que ouerun.


In otra fice ar prenderun otros iios a se/u/ irmano pelagio /54 fernãdiz e iagarun nos.


In otra uerun a ..ge..tros e leuarunso...III om/éé/s /55 ante pelagio fernandiz.





A Notitia de torto é um documento judiciário. Como assinalamos em nosso trabalho de 1970, é um rascunho notarial, cujo autor abreviou palavras de maneira pouco convencional. Pela  sua  forma  geral,  pelas abreviaturas apressadas e, portanto, irregulares, pelas suas correcções e pela natureza mesma do assunto de que trata, é um autógrafo.� Não se trata, porém, de um autógrafo definitivo, mas sim de uma redação prévia. Por ser uma redação prévia, seu valor histórico e a data de sua composição dependem da análise de seu conteúdo semântico, enquanto documento judiciário, e do confronto com outros documentos da época.


No primeiro caso - o conteúdo semântico - dois aspectos sobressaem: o assunto da queixa e a forma da mesma. Cremos que, desde 1970�, deixamos claros os motivos que levaram Lourenço Fernandes a proceder judiciariamente contra alguns parentes. Pelos detalhes da Mentio de malefactoria, pode-se dizer que gozavam indiretamente da proteção do rei. A introdução à versão que fizemos reproduzimos, a seguir, com modificações resultantes de nova avaliação.





Trata este documento dos danos que foram causados a um certo Lourenço Fernandes devido aos seguintes fatos:


1.   Quando vivo, Gonçalo Ramires estabeleceu entre seus filhos, tios de Lourenço Fernandes�, um acordo pelo qual este entraria no testamento em igualdade de condições com aqueles, embora fosse neto. Provavelmente seu pai lhe passara os direitos de herança.


2.   Neste acordo, porém, só ficaram nítidas as partes de Lourenço Fernandes e Martim Gonçalves, netos de Gonçalo Ramires) que, inclusive, receberam como garantia doze casais.�


3.   Os filhos de Gonçalo Ramires,� após sua morte, procuraram obter de Lourenço Fernandes o reconhecimento de direitos dos mesmos, como herdeiros.


4.   Lourenço Fernandes, através de acordo, reconheceu o direito deles, mas exigiu que lhe fossem dados os bens que lhe cabiam.


5.   Depois de o acordo ter sido assinado, não só não lhe deram o que lhe cabia, como lhe tomaram o que tinha recebido, de antemão, de Gonçalo Ramires.�


Daí, as queixas de que é objeto este documento.





A versão que demos para o texto foi a seguinte:





Notícia dos danos que foram causados a Lourenço Fernandes em conseqüência de um contrato que Gonçalo Ramires fez entre seus filhos e o dito Lourenço Fernandes, pelo qual podeis saber:


Teve ele de herança e de bens tanto quanto um dos dos filhos dele (Gonçalo) pudesse ter como herança de seu pai e estes bens foram entregues a ele (Lourenço) por seu pai e sua mãe.�


Depois, fizeram contrato novo e convém saber qual foi (em que termos). Nele estão os seguintes ajustes:


Ramiro Gonçalves, Gonçalo Gonçalves e Elvira Gonçalves� deram poderes a sua irmã para que fizesse contrato como se fossem eles. Neste contrato fizeram outra vez seus ajustes.


O maior auxílio que eles conseguiram foi que Lourenço Fernandes lhes reconhecesse sua (deles) herança por contrato a fim de que o abade de São Martinho o tivesse (considerasse) e, em conseqüência, conseguissem eles outro (documento) que lhes fosse dado pelo abade e que nunca deixassem aquela herança sem mandato. E se a deixarem (deixassem) deveriam entregar a ele outra que lhe convenha (conviesse). E dos bens que tiveram de seu pai nunca lhe deram parte alguma.


Deu Dom Gonçalo a Lourenço e a Martim Gonçalves doze casais de sua avó em garantia. E, por isso, eles o pilharam (roubaram) em seis casais (dos doze).


E podeis saber como dispôs Dom Gonçalo de seus bens por ocasião de sua morte:


Dezesseis casais em Varzim, que deram frutos, mas que a ele (Lourenço) nunca deram nenhuma parte.


Sete casais e meio entre Coina e Bastuzio, do qual nunca lhe deram quinhão.


Três em Tevosa onde também nunca lhe deram nada.


E dois em Figueiredo, onde nunca lhe deram quinhão.


Dois em Tamal, onde também não lhe deram nenhuma parte.


A seara de Coina, onde também não lhe deram quinhão.


Um casal de Coina, de que tiraram, por três anos, o rendimento, com danos.


E por estes danos que lhe (a Lourenço) causaram, tem (Lourenço) por certo que seu contrato foi quebrado e que, por isso devem compensá-lo.


Depois que lhe deram esse prejuízo, o abade pôs a paz entre eles em Carvalho de Lauredo.


E tanto pediu o abade, que os (os filhos de Gonçalo) convenceu e deram-lhe dezoito morabitinos que lhe tinham tirado.


Depois deste acordo, outros homens da casa deles prenderam-lhe um criado, trouxeram-no durante dezoito dias pelas montanhas e o trataram tão mal, enquanto o tiveram preso, que lhe tiraram tudo que ele tinha.


E, depois, lhe desonrou Gonçalo Gonçalves sua filha pequena.


Despovoaram treze casais, dos quais não se teve mais rendimento. E isto foi depois de terem sido apaziguados pelo abade.


Depois foram forçados a juízo perante el-rei.


E, por tudo isso, ele (Lourenço) não lhes fez mal algum. (Apesar de tudo isso) Prestou-lhes ajuda como as que aqui ouvireis.


Em sua (deles, filhos de Gonçalo) ajuda fez acordo com Gonçalo Cebolão. Em sua ajuda, também, foi à sua casa (de Cebolão), pegou tudo que achou dele e deu a eles. Em sua ajuda, fez acordo com Pedro Gomes e esta inimizade (este caso) lhe custou mais de cem morabitinos. E em sua ajuda teve questão com Gonçalo Gomes, o que lhe custou muitos haveres e muita perda. E em sua ajuda teve uma pendência com Gonçalo Soares. Em sua ajuda, deu-se mal com Ramiro Fernandes, o que lhe custou muito dinheiro e muita perda.


Em sua ajuda, foi duas vezes a Coimbra.


E, em sua ajuda, disse (falou, testemunhou) muitas vezes e agora, nesta trégua (quando ele lhes vinha dando esta ajuda), foram a Varzim, agrediram-lhe os homens (agrediram seus homens), ermaram-lhe (despovoaram-lhe, devastaram-lhe) dez casais, ofensa sua ao rei (ofensas deles ao rei).


Em sua ajuda, mandou combaterem seus homens contra (com) Martim João, que queria desonrar sua irmã.


Com toda a sua ajuda pessoal e de seus bens, ganhastes vossa herança e saístes de sua casa (da casa de Lourenço = deixastes a amizade de Lourenço), no mesmo dia em que vo-la deixaram (no dia do acordo). E ele sustentou (defendeu) o vosso direito.


E muitas outras ajudas prestou.


E mais lhe custou a ajuda que vos fez do que o que lhe coube de herança.


E além da bênção (desta bênção de sua ajuda, de Lourenço) e confiança, se também quiserdes ouvir as desonras que diante dele foram (feitas), ouvi-as também.


Vieram à vila e roubaram-lhe o porco diante de seus filhos e comeram-no.


Vieram outra vez, também, e roubaram-lhe o trigo; antes, também, o comeram.


Vieram outra vez e roubaram, também, um pato diante de sua filha e comeram-no.


Noutra ocasião, roubaram-lhe também o pão diante de seus filhos.


Uma outra vez vieram também e roubaram-lhe ainda o vinho diante de seus filhos;


e outra vez vieram-lhe roubar, diante de seus filhos, tudo que acharam naquele casal.


E foram ainda a Varzim e prenderam ainda o irmão de leite, onde mamou o leite, agarraram-no e levaram dele tudo que tinha.


De outra feita, vieram a Pegeiros (?)((( e levaram três homens diante de Pelágio Fernandes.





Esta versão do documento apresentamos agora disposta em quatro partes, que correspondem à cronologia dos tempos principais do relato da Notitia. As queixas de Lourenço Fernandes podem ser distribuídas em dez tempos, dentro das quatro partes cronológicas em que dividimos o documento. Vejamos:





PRIMEIRA PARTE CRONOLÓGICA: é um relato histórico dos problemas reais de Lourenço até o ajuizamento da queixa perante El-Rei. Compreende sete tempos:





TEMPO I





O do contrato promovido por Gonçalo Ramires entre seus filhos e Lourenço Fernandes. O documento faz referência a uma estipulação do mesmo e sua implementação.





Contrato:


Notícia dos danos que foram causados a Lourenço Fernandes em conseqüência de um contrato que Gonçalo Ramires fez entre seus filhos e o dito Lourenço Fernandes, pelo qual podeis saber:





Estipulação:





Teve ele� de herança e de bens tanto quanto um� dos filhos dele (Gonçalo) pudesse ter como herança de seu pai� 





Implementação da estipulação:





e estes bens foram entregues a ele (Lourenço) por seu pai e sua mãe�





TEMPO II





O de um novo contrato. Estipulações: os irmãos de Fernão Gonçalves dão procuração a uma irmã dele, Lourenço, que reconhece a herança dos tios, colocando como fiador o abade de São Martinho.





Depois,� fizeram contrato novo e convém saber qual foi (em que termos). Nele estão os seguintes ajustes:





Estipulação I:





Ramiro Gonçalves, Gonçalo Gonçalves e Elvira Gonçalves deram poderes a sua irmã para que fizesse contrato como se fossem eles. Neste contrato fizeram outra vez seus ajustes.�





Estipulação II:





O maior auxílio que eles conseguiram foi que Lourenço Fernandes lhes reconhecesse sua (deles) herança por contrato a fim de que o abade de São Martinho o tivesse (considerasse) e, em conseqüência, conseguissem eles outro (documento) que lhes fosse dado pelo abade e que nunca deixassem aquela herança sem mandato. E se a deixarem (deixassem) deveriam entregar a ele� outra que lhe� convenha (conviesse).


Nesta parte, faz-se a primeira queixa:





E dos bens que tiveram de seu pai� nunca lhe deram parte alguma.





E noticia-se a implementação deste novo contrato:





Deu Dom Gonçalo a Lourenço e a Martim Gonçalves� doze casais de sua avó em garantia� 





Bem como o resultado, desfavorável para Lourenço, dessa implementação:





E, por isso, eles o pilharam (roubaram) em seis casais (dos doze).





TEMPO III





O do testamento de Gonçalo Ramires, com suas cláusulas, após os dois contratos noticiados. Seguem-se comentários queixosos sobre o comportamento dos filhos deste na implementação do testamento:





Introdução:





E podeis saber como dispôs Dom Gonçalo de seus bens por ocasião de sua morte:





Cláusula I:





Dezesseis casais em Varzim, que deram frutos,





Comentário: mas que a ele (Lourenço) nunca deram nenhuma parte.





Claúsula II:





Sete casais e meio entre Coina e Bastuzio,





Comentário:  do qual nunca lhe deram quinhão.





Cláusula III:


Três em Tevosa





Comentário: onde também nunca lhe deram nada.





Cláusula IV:


E dois em Figueiredo,





Comentário:  onde nunca lhe deram quinhão.





Cláusula V:





Dois em Tamal,





Comentário: onde também não lhe deram nenhuma parte.





Cláusula VI:





A seara de Coina





Comentário: onde também não lhe deram quinhão.





Cláusula VI:





Um casal de Coina,


Comentário: de que tiraram, por três anos, o rendimento, com danos.





Recapitulação dos tempos II e III e conclusão


E por estes danos que lhe (a Lourenço) causaram, tem (Lourenço) por certo que seu contrato foi quebrado� e que, por isso devem compensá-lo.





Antes de apresentarmos o tempo IV, cabe uma observação. Nos tempos I e II, Gonçalo Ramires estava vivo. O tempo III cobre as vésperas da morte de Gonçalo e o período posterior a esta, em que seu testamento foi posto em execução. O total dos três tempos é superior a três anos.





TEMPO IV





Deduzido do anterior e envolvendo prejuízos em Cunha durante três anos, como se vê no comentário da cláusula VI: de que tiraram, por três anos, o rendimento, com danos.





TEMPO V





O da ação pacificadora do abade de São Martinho. O resultado do esforço do religioso foi um acordo de paz e devolução a Lourenço de dezoito morabitinos:


Depois que lhe deram esse prejuízo, o abade pôs a paz entre eles em Carvalho de Lauredo.�





E tanto pediu o abade, que os (os filhos de Gonçalo) convenceu e deram-lhe dezoito morabitinos que lhe tinham tirado.





TEMPO VI





Subseqüente ao ato do acordo:





Depois deste acordo, ...





Divide-se em três etapas:


Etapa I, a da prisão do criado por dezoito dias:


... outros homens da casa deles prenderam-lhe um criado, trouxeram-no durante dezoito dias pelas montanhas e o trataram tão mal, enquanto o tiveram preso, que lhe tiraram tudo que ele tinha.





Etapa II, a da desonra de uma filha menor de Lourenço:





E, depois, lhe desonrou Gonçalo Gonçalves sua filha pequena.





Etapa III, o do despovoamento de treze casais, com dois comentários:





Despovoaram treze casais,





Comentário I:





dos quais não se teve mais rendimento.





Comentário II





E isto foi depois de terem sido apaziguados pelo abade.�





TEMPO VII





O do ajuizamento de ação perante el-rei, com declaração 





Depois foram forçados a juízo perante el-rei.�





SEGUNDA PARTE CRONOLÓGICA: é um histórico da atitude de Lourenço com relação às pessoas de quem se queixa até  o ajuizamento da Notitia, momento que identifica como o do fim de uma trégua que se estabelecera por iniciativa do abade de São Martinho. Alega, inicialmente, que nunca retaliou os agressores pelo que fizeram. Dá como prova as ajudas prestadas por ele a eles e como contra-prova de suas razões a agressão que acaba de sofrer durante a trégua. Retoma a enumeração de provas e faz-se um libelo contra os agressores. Compreende, pois, esta parte, um tempo genérico, o dos diversos tipos de ajuda que Lourenço Fernandes prestou aos filhos de Gonçalo Ramires antes do ajuizamento da ação contra eles perante el-rei. Inclui nessa recapitulação o tempo da tregua entre eles, estabelecida por iniciativa do abade de São Martinho, descreve a agressão sofrida durante ela e comenta a natureza legal desta:





TEMPO VIII





Introdução:





E, por tudo isso,� ele (Lourenço) não lhes fez mal algum.





Prova das ajudas prestadas:





Prestou-lhes ajuda como as que aqui ouvireis.


Em sua (deles, filhos de Gonçalo) ajuda fez acordo com Gonçalo Cebolão. Em sua ajuda, também, foi à sua casa (de Cebolão), pegou tudo que achou dele e deu a eles. Em sua ajuda, fez acordo com Pedro Gomes e esta inimizade (este caso) lhe custou mais de cem morabitinos.� E em sua ajuda teve questão com Gonçalo Gomes, o que lhe custou muitos haveres e muita perda. E em sua ajuda teve uma pendência com Gonçalo Soares. Em sua ajuda, deu-se mal com Ramiro Fernandes, o que lhe custou muito dinheiro e muita perda.�


Em sua ajuda, foi duas vezes a Coimbra.�


E, em sua ajuda, disse (falou, testemunhou) muitas vezes





Contra-prova das razões da queixa (constitui o tempo IX):


e� agora, nesta trégua (quando ele lhes vinha dando esta ajuda), foram a Varzim, agrediram-lhe os homens (agrediram seus homens), ermaram-lhe (despovoaram-lhe, devastaram-lhe) dez casais,





Natureza desta última agressão:





ofensa sua ao rei (ofensas deles ao rei).�


Nova prova:





Em sua ajuda, mandou combaterem seus homens contra (com) Martim João, que queria desonrar sua irmã.�





Libelo:





Com toda a sua ajuda pessoal e de seus bens, ganhastes vossa herança e saístes de sua casa (da casa de Lourenço = deixastes a amizade de Lourenço), no mesmo dia em que vo-la deixaram (no dia do acordo). E (apesar disso) ele sustentou (defendeu) o vosso direito.�





Prova genérica com juízo de valor:


E muitas outras ajudas prestou. E mais lhe custou a ajuda que vos fez do que o que lhe coube de herança.�





TERCEIRA PARTE CRONOLÓGICA: descreve os motivos que Lourenço tem para considerar rompida a trégua e ajuizar queixa perante El-Rey, evidenciando-se que a ofensa que pôs fim à trégua resultou de terem os inimigos de Lourenço sabido que este iria ajuizar a ação. Compreende um tempo:





TEMPO IX:





Já transcrito. É deduzido do tempo VIII. É o do assalto a Varzim e da consideração da trégua como rompida. É o da Notitia de torto. Lourenço Fernandes, provocado pelas agressões havidas durante a trégua, resolve implementar a ação perante el-rei.





QUARTA PARTE CRONOLÓGICA: De rememoração do ocorrido durante a trégua. Compreende um tempo subdividido em oito etapas: 





TEMPO X:





As agressões provocativas, nele descritas, são anteriores ao tempo IX, o da devastação de Varzim pois mencionam essa propriedade sem indicar que tenha havido devastação. Foram portanto ações consecutivas que antecederam o tempo IX e se colocam durante a trégua porque sua enumeração vem após a apresentação das ajudas muitas que Lourenço prestou a seus inimigos. Parecem demonstrar que os filhos de Gonçalo Ramires deixaram, de repente, de temer a ação intentada por Lourenço Fernandes perante el-rei. Envolve este tempo oito etapas que, hoje, se afiguram jocosas, mas que têm explicação jurídica, como veremos: roubo do porco, roubo do trigo, roubo do pato, roubo do pão, roubo do vinho, roubo de tudo que acharam em um casal de Lourenço Fernandes, roubo de um irmão deste, Pelágio Fernandes, e, finalmente, roubo de três homens que eram do serviço de Pelágio. Compreende este tempo:





Introdução:





E além da bênção (desta bênção de sua ajuda, de Lourenço) e confiança, se também quiserdes ouvir as desonras que diante dele foram (feitas), ouvi-as também.�


Etapa I:





Vieram à vila e roubaram-lhe o porco diante de seus filhos e comeram-no.





Etapa II:





Vieram outra vez, também, e roubaram-lhe o trigo; antes, também, o comeram.�





Etapa III:





Vieram outra vez e roubaram, também, um pato diante de sua filha� e comeram-no.





Etapa IV:





Noutra ocasião, roubaram-lhe também o pão diante de seus filhos.�


Etapa V:





Uma outra vez vieram também e roubaram-lhe ainda o vinho diante de seus filhos;





Etapa VI:





e outra vez vieram-lhe roubar, diante de seus filhos, tudo que acharam naquele casal.�





Etapa VII:





E foram ainda a Varzim e prenderam ainda o irmão de leite onde mamou o leite,� agarraram-no e levaram dele tudo que tinha.�


Etapa VIII:





De outra feita, vieram a Pegeiros (?) e levaram três homens diante de Pelágio Fernandes.�





III - Análise da Mentio de Malefactoria�VARINDREM "Descordo Plurilíngüe"�





Ao noticiar a existência da Notitia de torto, João Pedro Ribeiro a relaciona com outro documento, em latim, que é conhecido pelo nome de Mentio de malefactoria, apresentando, igualmente, uma leitura do mesmo.�


A Mentio de malefatoria também é um documento judiciário. Não é, porém, um rascunho notarial e seu autor abreviou as palavras da maneira usual na época, ao contrário do que foi feito na Notitia de torto. Pela  sua  forma  geral, por suas abreviaturas convencionais, pela ausência de correções, a não ser na penúltima linha, onde há, segundo o editor Avelino de Jesus da Costa, uma rasura após a forma verbal dixi, e pela natureza mesma do assunto de que trata, é também um autógrafo, um original manuscrito, do próprio punho do autor, certamente um funcionário judiciário que passava para o latim tabelional um depoimento oral, prestado perante dois homens bons.� Trata-se, todavia, de autógrafo definitivo, feito normalmente após o depoimento, prestado, pelo que se depreende do contexto e de alguma lei vigente, por Lourenço Fernandes. Por se apresentar como redação definitiva e por envolver o mesmo personagem central da Notitia de torto, Lourenço Fernandes da Cunha, põe em evidência que seu valor histórico e a data de sua composição estão em correlação com as condições de produção da Notitia. Como esta não chegou a ter redação definitiva, depreende-se, em função da mesma natureza de suas denúncias, que a Mentio surgiu pouco depois da Notitia, antes que esta fosse passada a limpo no latim tabelional. Ou seja: a Mentio, sob esse aspecto, foi produzida poucos meses ou até poucos dias após terem sido anotadas, para redação definitiva, as queixas de Lourenço Fernandes contra os filhos de Gonçalo Ramires. É como se estes, após tomarem conhecimento dos termos da Notitia, tivessem tido uma reação violenta, buscando na jurisdição real, a que Lourenço recorrera, alguém para dar uma "lição" a Lourenço Fernandes. Deste modo, para se fixar a data de redação da Mentio, é preciso, antes, fazê-lo relativamente à Notitia.


Apresentamos, a seguir, a leitura da Mentio de malefactoria, feita pelo Prof. Avelino de Jesus da Costa. Para melhor visualização do texto, substituimos o que o editor colocou entre parênteses por texto em itálico e dividimos o documento em períodos lógicos sem deixar de indicar o começo de cada linha do manuscrito. No início da 6ª linha substituimos a desinência verbal unh por unt.





/1 Hec [est] mentio de malefactoria, quam Rex donnus Sancius fecit donno Laur~etio Fernandi, et precepit facere, quod ei fecit /2 Velascus Menendi.


In primis accepit ei LXX.a modios, inter pan~e et uin~u, et XXV inter archas et /3 cupas, et X`.a scutos, et II.as culcitres et II plumacios et inter scannos et lectos XI et calda- /4 rias et mensas, et scutellas, et uasos multos et capellos de ferro et porcos dec~e et oues et capras et XV /5 morabitinos, qui leuauerunt de suis hominibus qui spectauerunt et multa alia arma.


Super hoc depo- /6 pulauerunt ei LXX.a casalia, unde est perditum present~e fruct~u quod in eis habebat et quod debet euenire. /7 et C homines de maladia, qui ita perdiderunt.


Deinde miserunt ign~e in sua quintana de Cuina et cre- /8 mauerunt eã totã quia pre igne nichil ibi remansit. Et dirribauerunt de ipsa turre quantã potuerunt /9 et quod non potuerunt miserunt in eã ign~e qui eã findidit quod n~uquam potest esse emendata. Et etiã magis /10 custaret eã facere quod mille et D morabitinos. Et quanta casalia habebat corã ipsa dicta quin- /11 tana cremauerunt ea.


Super hoc acceperunt ei un~u sarracen~u bon~u. /12 	Et sciãt omnes homines, qui hãc scripturã uiderint quod ego Laur~etius Fernandi non feci nec dixi quod recepiss~e /13 hãc destruction~e et malefactoriã quod recepi. (Torre do Tombo, C. R., most. de Vairão, m. 2, nº 39.)





"Esta é uma notícia dos agravos que o rei D. Sancho fez a D. Lourenço Fernandes e mandou fazer porquanto isso lhe foi feito por Vasco Mendes.


Em primeiro lugar, tomou-lhe 70 móios, entre pão e vinho,�, 25 entre baús e vasos,�, 40 cotas de armas�, 2 colchões, e 2 travesseiros de plumas. E, entre escanos� e leitos, 11, utensílios de cozinha, serviço de mesa,� escudelas,� muitas vasilhas,� capacetes de ferro, 10 porcos, ovelhas, cabras, 15 morabitinos que levaram de seus homens, que tudo presenciaram, e muitas e diversas armas. Além disso, ermaram-lhe� 70 casais, dos quais perdeu-se o rendimento atual, que neles tinha e que neles deve (devia) ocorrer.� E 100 homens de maladia, que, por este motivo, se perderam.�


Em segundo lugar, incendiaram sua quinta de Cunha e queimaram-na toda de modo que, pelo fogo, ali nada ficou. E de sua torre derrubaram o quanto puderam e, na parte que não puderam derrubar, puseram fogo em tudo que encontraram de modo a não poder ser a torre nunca mais reconstruída. Sim, pois custará mais de 1500 morabitinos reconstruí-la. E, em sua presença, quantos casais possuía nesta mencionada quinta, tantos queimaram.


Depois disso, levaram-lhe um bom escravo sarraceno.


E saibam todos, que esta escritura virem, que eu, Lourenço Fernandes, não fiz nem disse coisa alguma para que sofresse esta destruição e estes danos que sofri."





O relato configura duas situações de prejuízo: roubo e destruição. Foram ações que ocorreram, como se deduz, em um só tempo. Vieram os agressores, entraram no solar de Lourenço Fernandes e roubaram tudo que é mencionado no segundo parágrafo. Em seguida, invadiram os 70 casais de sua quinta, onde moravam os malados, incendiaram todas as casas e dispersaram seus moradores. Depois, voltaram ao solar, puseram fogo nele, foram à torre que havia nessa quinta, derrubaram dela o que puderam e meteram fogo no resto. Para arrematar, levaram um escravo mouro de Lourenço Fernandes. Este protesta solenemente por inocência relativamente aos autores da agressão.





IV - Cronologia relativa dos tempos da Notitia e da Mentio





Como estabelecer a cronologia relativa dos dez tempos da Notitia e do único tempo da Mentio?


No que diz respeito à cronologia dos problemas de Lourenço Fernandes com os filhos de Gonçalo Ramires, pode-se estabelecer o seguinte: ao tempo III, que trata dos resultados da aplicação do testamento de Gonçalo Ramires, se prende o tempo IV, o da perda, por três anos do rendimento do casal da Cunha, ao fim do qual o abade apaziguou os ânimos. Como se trata de recurso à autoridade eclesiástica e não ao rei, acionado em 1211 (ver prova disso mais adiante), é lícito supor que os três anos terminaram em 1210, seguindo-se 1 (um) ano para o tempo VI, o da prisão do criado e da desonra da filha pequena. Significa isso que o testamento deve ser, no máximo, de 1207 e a morte de Gonçalo Ramires também dessa época. Os dois acordos promovidos por Gonçalo podem ter ocorrido a partir de 1205.


Dentro desse contexto, a trégua mencionada na Notitia, terminou em 1211, ano do assalto a Varzim.


Quando a Notitia, no tempo VII, diz que "E depois que furun ~ifiados por iuiço de ilo rec", está indicando a existência de uma jurisdição judiciária para a solução de problemas do tipo dos que relata. Da mesma forma, no tempo IX, quando apresenta a consideração de que o assalto a Varzim é ofensa dos agressores a El-Rei, está afirmando a existência dessa jurisdição. Até o fim do reinado de Sancho I, isso não existiu, o que põe o documento como pertencente, ao reinado de seu sucessor, Afonso II. A que norma de processo civil ou penal estaria subordinada a Notitia?


A declaração do tempo VII, na Notitia de torto, no sentido de que os filhos de Gonçalo Ramires foram forçados a juízo perante El-Rei (linha 26), enquadra a queixa no direito criado pela norma V das Ordenações de Afonso II, de 1211.� É nesse passo que a Notitia de torto cruza com a Mentio de malefactoria. Está em harmonia com a queixa de que é objeto a Mentio de malefactoria. É um tempo que pode ser datado, como veremos.


A Mentio de malefactoria vem-nos, pois, ainda em socorro. Ela termina com a seguinte declaração:





"Et sciant omnes homines, qui hanc scripturam viderint (uiderint), quod ego Laurentius Fernandi non feci, nec dixi, per quod recepissem hanc destructionem, et malefactorium (malefactoriam), quod recepi."





Esta declaração solene é coincidente com o conteúdo da Lei V das Ordenações de 1211 e torna o documento datável, no mínimo, do segundo semestre de 1211. 


Ela é confirmada, por sua vez, com a outra declaração, presente na Notitia e referente a Lourenço, no sentido de que " ... por tudo isso, ele (Lourenço) não lhe fez mal algum e prestou-lhes ajuda como aqui ouvireis" (Linha 27 - E n~uqua ille fece neun mal por todo aqueste. E fece-les agudas, quales aqui ouirecdes). Ela vem após a já mencionada notícia de ter ele iniciado ação perante el-rei. Trata-se, portanto, de Afonso II, e ambas as declarações subordinam, então o texto da Notitia às Ordenações deste monarca.


Havendo uma relação de causa e efeito entre a Lei V das Ordenações de Afonso II e a declaração da Mentio, a Notitia é anterior a esta porque faz referência histórica à propriedade de Cunha, destruída por Vasco Mendes, conforme relata a Mentio.


Estas são as evidências cronológicas dos dois textos famosos.


Por se basearem em lei que a todos obrigava hierarquicamente, indicam um estado de direito em Portugal em época tão remota que chegam mesmo a preceder a Magna Carta, de João Sem Terra, que pretende reconhecer direitos a todos e atalhar as retaliações pessoais, conferindo mais uma primazia aos portugueses dentro da história política e cultural da Europa.


Esta lei, conforme assinalamos acima, é sugerida pelo passo da Notitia em que se diz que " ... por tudo isso, ele (Lourenço) não lhe fez mal algum e prestou-lhes ajuda como aqui ouvireis" (Linha 27 - E n~uqua ille fece neun mal por todo aqueste. E fece-les agudas, quales aqui ouirecdes). Está o documento revelando uma cautela jurídica de Lourenço, a não retaliação, o que está em harmonia com o passo anterior, que noticia ter ele iniciado ação perante el-rei. Este não pode ser Sancho I por que não convocou cortes para fazer leis, mas Afonso II, que o fez em 1211. Os trechos citados subordinam a Notitia às Ordenações deste monarca. Sua redação provavelmente ocorreu, por conseguinte, no segundo semestre de 1211. Outros argumentos podem confirmar este período.


Quanto à forma da queixa, parece claro que o documento começa com a tomada de depoimento de uma testemunha, que é interrompida em determinado momento pelo próprio ofendido, que a ele assiste. Sendo o depoimento formal, segundo esses aspectos, tratava-se o evento de uma fase de um inquérito, o que pressupõe a preexistência de uma lei processual dentro da qual ele, processo, se enquadrasse. A forma do documento corresponde perfeitamente à lei mencionada, de 1211, desde que se o tenha em conjunto com a Mentio de Malefactoria. Esta, por envolver diretamente acusações a um funcionário do rei Sancho I, só é admissível como conseqüência de procedimento legal novo, já que durante o reinado de Sancho nada havia que pudesse socorrer as vítimas de arbitrariedades de seus acólitos. Esta lei nova só foi possível com o advento de Afonso II, que convocou cortes para a criação de uma espécie de Estado de Direito, em Portugal, no ano de 1211. Vejamos o que diz Alexandre Herculano em memorável trabalho:





As leis deste reinado que immediatamente seguem, foram, como dissemos no prólogo, resultaram das cãrtes de 1211, as primeiras de que nos restam monumentos directos. Acham-se estas leis tanto no Livro das Leis e Posturas como nas Ordenações de D. Duarte, que nos conservaram mais uma omittida naquell'outro código, e que vae collocada no logar que ellas lhe assignalam. Como tambem advertimos, juncto ao Foral Antigo de Santarem acha-se uma parte destas leis, com a circunstância de serem uma versão diversa dos textos originaes hoje perdidos, versão que nos parece muito mais antiga que a do Livro das Leis e Posturas e das Ordenações de D. Duarte. Aproveitados tambem em parte nas Affonsinas, são ahi attribuídas às vezes a diferentes reinados. Nas observações que precedem algumas dessas leis teremos ocasião de rectificar as inexacções a tal respeito dos redactores daquelle codigo.


Na Tavoa das Ordenações de D. Duarte as leis 26.ª e 27.ª acham-se transpostas e indicadas depois de duas leis de Affonso III; mas no texto do Ms. estão em seguida á lei 25.ª e precedendo a primeira lei de Affonso III. Os erros frequentes de copia que se encontram neste Ms. explicam essa mudança, não se devendo suppor que D. Duarte quizesse attribuir aquellas duas leis a Affonso III.


Depois dos estatutos derivados da assembléa de 1211 publicâmos os dous unicos monumentos legislativos avulsos que nos restam deste reinado, seguidos de algumas observações ácerca de um terceiro envolvido em legislação posterior, da qual nos não foi possivel discrimina-lo.





			   V


			1211


Como ElRey defende que nenhuum nom corte vinhas nem queyme casas





Casas e vinhas e outras posissões do nosso rreyno quer seiam de nobres homeens quer doutros coutamolas en esta guisa. Se omezios antre os nobres homens ou outros naçerem por torto que alguma das partes faça ao outro se aquel que fez o torto ou que dizem que o fez de boons fiadores ou outro rrecado pera estar a nosso juizo. Aquel que padeçeo o torto nom seia ousado de derribar as casas daquel que lhi fez o torto nem se chegue a elas pera as derribar nem lhi corte vinhas nem lhi destrua aruores nem outras sas posissões. Se per uentuyra o que fez torto for demandado afrontando e dizendo dante dous homens boons aaquel de que o torto rreçebe se lhi quer correger o mal que lhi fez e dar pera esto rrecado como suso dicto he a qual fronta e dizer mandamos que senpre sse faça. E se nom quizer dar rrecado entom o testemunhe perdante homeens boons e entom sabham aquello que fez.�





V - Significado da Lei V





Vejamos em primeiro lugar como seria essa lei em português moderno.





Como ElRey proíbe que se cortem vinhas e se queimem casas.


Casas e vinhas e outras propriedades de nosso reino, quer sejam de nobres, quer de outras pessoas, protegemos desta maneira:


Se inimizades nascerem entre nobres e outras pessoas por ofensa que alguma das partes faça à outra, aquele que ofendeu, ou que dizem que ofendeu, dê bons fiadores ou outra satisfação para estar em nosso juízo. Aquele que padeceu a ofensa não seja ousado a ponto de derrubar as casas daquele que lhe fez a ofensa nem chegue a elas para as derrubar, nem lhe corte vinhas, nem lhe destrua árvores nem outras propriedades suas. Se por ventura o ofensor - assim caracterizado por denúncia, diante de dois homens bons, daquele que recebe a ofensa - quer corrigir o mal que a este fez e dar satisfação, como se disse acima, mandamos que sempre se faça por requerimento e descrição dos fatos. E se não quiser dar satisfação, testemunhe, então, perante homens bons para que se saiba aquilo que fez."





Juridicamente, pode-se assim entender a norma:





Se alguém causa dano a outrem:


1 - O ofendido não retalie mas denuncie perante homens bons.


2 - Pode o ofensor:


	a) Quando reconhece que cometeu falta, corrigir o mal que fez, caso em que deve requerer e descrever os fatos.


	b) Quando aceita discutir o omezio, dar bons fiadores ou outro tipo de satisfação (caução) se quer estar em juízo del-rey.


	c) Quando acha que cometeu falta, não dar satisfação alguma, caso em que deve testemunhar perante homens bons.


	


Os termos comuns comuns à Notitia de torto e à Lei V são os seguintes: torto, estar a nosso juízo, não seja ousado de derrubar, derrubar.


Por aí se vê que, havendo danos causados por alguém a outra pessoa (por torto que alguma das partes faça ao outro), não deve esta vingar-se, mas processar o ofensor, e o feito deve ocorrer perante "dous homens boons". A forma da Mentio e da Notitia indicam o seguimento dessa regra, inclusive quando o ofendido declara solenemente que não se vingou.


A idéia central da lei V foi assim resumida por Antônio Brandão:





"Porque havia grandes dissenções quando se fazia agravo a alguma pessoa e com desejo de vingança não esperava o agravado que se fizesse justiça, antes por se desafrontar cometia casos enormes, como pôr fogo às casas, cortar vinhas e pomares e outras coisas deste toque, indignas do nome e piedade cristã, ordena el-rei, sob graves penas, que se evitem estes males e se faça por via jurídica inteira recompensa a quem recebeu o dano."�





Como vimos, porém, esta é apenas uma das duas hipóteses da lei. Mas, no caso da Notitia de torto e da Mentio de malefactoria, é a hipótese que se aplica.


Lourenço Fernandes, seguindo a letra da lei, não retaliou, foi ao juízo do rei e noticiou a ofensa. Fez isso em duas ocasiões porque distintos foram os ofensores, embora o contexto tenha sido o mesmo.


Que contexto era esse?





VI - Características jurídicas do procedimento dos ofensores





Filhos de Gonçalo Ramires, por si próprios ou através de algum prestameiro, passaram a cobrar de Lourenço Fernandes, a partir da trégua, o aprestamo, certa quantia de frutos ou dinheiro sobre as suas propriedades para sustento de alguma pessoa. É provável que fosse cobrança do Rei porque a Notitia de torto relata o "roubo" de um porco, do trigo, de um pato, bem como de pão e vinho, os quais foram comidos e bebidos pelos ofensores diante dos filhos de Lourenço. Na cobrança do aprestamo, era usual que aqueles que arrecadavam os foros reais recebessem ou exigissem um almoço ou leve refeição, a almeitiga. Em Pigeiros, onde muito provavelmente Lourenço sofreu essas ofensas, o rei tinha honra, conforme assinala Américo Costa. Havia muitos excessos nessas cobranças, como é fácil deduzir, ainda mais no caso de Lourenço, que vinha discutindo com os filhos de Gonçalo Ramires acerca da herança deixada por este. O fato de Lourenço denunciar, na Notitia de torto, não só as discussões com essas pessoas, mas as ofensas pessoais e a prática de excessos, própria de quem cobrava foros reais ou de nobres, indica que um dos filhos de Gonçalo Ramires ou era prestameiro ou tinha amizade com algum prestameiro, que passou a cobrar em quantidade e importância crescentes. Começaram com cobrança de víveres e alimentos até chegarem à expropriação de bens pessoais de homens de Lourenço e, até mesmo, de seu irmão. Culminaram com a violenta agressão denunciada na Mentio de malefactoria.


Nos reinados de Afonso Henriques e de seu filho Sancho I não se editou nenhuma lei de caráter nacional capaz de proteger as pessoas da cobiça e da violência dos nobres. Não assim no reinado de Afonso II, que, logo em 1211, convocou cortes para dar leis ao reino e criar, o primeiro estado de direito em Portugal. Os forais, que eram leis locais, mas que não existiam na região em que Lourenço tinha terras, eram os únicos instrumentos legais, sem a força, naturalmente, de leis nacionais. Deste modo, ingressou Lourenço no juízo de El-Rey tão logo surgiu a lei que passou a solucionar esse tipo de conflito para cidadãos, como ele, em contínua ascensão social e econômica. O fato de denunciar, na Mentio de malefactoria, o próprio rei indica um excesso de confiança de Lourenço, que não era da alta nobreza, na mudança havida na ordem jurídica. Foi o primeiro português a se socorrer da ordem legal contra arbitrariedades. Deu-se mal, porque a história do reino de Afonso II mostra que os Sousãos pouco perderam de seu poder, inclusive Vasco Mendes. Lourenço, ao contrário, amargou por muitos anos grandes dificuldades, não conseguindo reerguer a torre destruída e parando de fazer seus negócios. Recuperou-se, porém, e chegou a agir em represália ao que sofrera.





VII - O personagem Vasco Mendes





Ao que tudo indica, após ingressar em juízo, recebeu Lourenço afronta maior, desta vez da parte de um funcionário do Rei, Vasco Mendes. 


Todos os historiadores concordam em que esse Vasco Mendes, da Mentio, era membro da poderosa família dos Sousa.�


Ao dizer a Mentio que os danos causados a Lourenço Fernandes o foram pelo rei D. Sancho, dá o denunciante como prova o fato de o executor ter sido Vasco Mendes. A conclusão é, naturalmente, no sentido de ser Vasco Mendes pessoa da confiança do rei investida de poderes para agir como agiu, provavelmente por ser funcionário real. Lourenço alega não ter dado razão para a ação de Vasco Mendes. Por ser Vasco preposto do rei, Lourenço põe a culpa no Rei D. Sancho.


A natureza da queixa é o denominador comum entre a Notitia e a Mentio. Talvez, por isso, João Pedro Ribeiro tenha assinalado a era de 1244, ano de 1206, à Notitia, no verso do pergaminho. Provavelmente foi levado a isso pelo fato de o personagem Vasco Mendes ter sido constatado por ele em um documento de 1206, a que ele se refere em sua mais conhecida obra.� Este documento encontra-se transcrito integralmente na edição dos documentos de Sancho I.� Trata-se de aforamento, com data de março de 1206, a cinco povoadores de "Fonte de Muliere", em Aguiar de Pena. A carta de aforamento, confirmada pelo Rei Sancho I, foi dada aos povoadores pelo arcebispo Martinho, de Braga, pelo senhor de Aguiar de Pena, Gomes Soares, pelo prestameiro Vasco Mendes e pelo arquidiácono Garcia Mendes. Dos quatro, um é do lugar, Gomes Soares, e o arcebispo, de Braga. Sobram os dois que têm mesmo sobrenome, Vasco Mendes e Garcia Mendes.


Dois personagens, Vasco Mendes e Garcia Mendes concorrem, como irmãos de Gonçalo Mendes, Rodrigo Mendes e Guimar Mendes no Livro Velho.� Eram filhos do Conde Mendo Gonçalves de Sousa, o Sousão. Conforme o mesmo Livro, Vasco Mendes não foi casado e teve um filho de barregã, chamado Rui Vasques.� O Livro do Deão confirma a irmandade masculina e não se refere a Guimar.� O Livro de Linhagens do Conde D. Pedro dá as mesmas informações, mencionando Dona Guiomar (Guimar).� Em nossa opinião, o prestameiro Vasco Mendes da Carta de Aforamento de Aguiar da Pena é o mesmo Vasco Mendes da Mentio de malefactoria. Almeida Fernandes também pensa assim.�


O personagem Velascu Menendi (Vasco Mendes, irmão do chanceler de Sancho I, Gonçalo Mendes) é, pois, desse momento da história portuguesa, estando presente no documento de 1206, acima referido, em que é identificado como prestameiro. O rex Sancius só pode ser, naturalmente, Sancho I.





VIII -  Fundo político das agressões a Lourenço Fernandes





Comentando a situação política do reinado de Sancho I, assim se exprimiu recentemente um dos mais importantes historiadores portugueses de todos os tempos, José Mattoso:





Ora, a adversidade dos elementos naturais era também agravada pela guerra entre cristãos, entre D. Sancho I e o rei de Leão. A sua fase mais dura teve lugar entre 1196 e 1199, na fronteira galega, onde o nosso rei conseguiu conquistar Tuy e Pontevedra, e na fronteira da Beira, onde em 1198, na mortífera batalha de Ervas Tenras, pereceram tantos nobres portugueses. Como se isso não bastasse, dava-se, em 1208, a revolta dos burgueses do Porto contra o seu bispo e o rei intervinha na luta com os seus homens de armas. Os homens do rei, por razões difíceis de explicar, destruíam sem dó nem piedade os bens de D. Lourenço Fernandes da Cunha durante os anos de 1210 e perseguiam um nobre da família de Riba Douro, D. Pedro Poiares."�





Já há tempos, o autor do verbete sobre Póvoa de Varzim da GRANDE ENCICLOPÉDIA PORTUGUESA E BRASILEIRA considerava a hipótese de a agressão a Lourenço Fernandes estar ligada à "guerra civil do Porto", dos fins do reinado de Sancho I:





Que houvesse cuidado o rei contra este nobre não podemos senão presumi-lo. Julgá-lo cúmplice do bispo do Porto, que pertencia à família dos "de Pereira" a que se ligou um ramo dos "de Cunha"? (Vol. XXII, p. 992)





As ligações familiares não são suficientes para se aquilatar de preferências políticas nessa época. Martinho Rodrigues, bispo do Porto, por exemplo, era primo de Pero Rodrigues Pereira e este era segundo primo de Pero Mendes de Poiares, o qual era sobrinho do bispo. Nada disso, porém, impediu o terceiro de ser morto pelo segundo após ter o rei pedido ao primeiro que o prendesse de qualquer maneira por insurreição. De fato, foi morto na batalha de Trasconho, segundo os livros de linhagens.


Para ascender mais rapidamente, entretanto, era fundamental ao membro da baixa nobreza a aproximação com o estamento religioso, fosse a nível de bispados, fosse a nível de ordens religiosas, inclusive e principalmente militares.


Pelo Livro do Deão, um tio de Lourenço Fernandes, Pero Gonçalves, foi clérigo "e fez uma sucessão em Braga" (15E4). Embora a frase não seja clara, pode-se aliar esta informação ao passo da Notitia de torto em que o denunciante do documento afirma que Lourenço "in sa aiuda fui iias feces a Co~ibra." Ou seja: foi tratar de assuntos dos tios em Coimbra. Com quem? Com algum outro tio? Ou com o próprio arcebismo Martinho de Braga, a autoridade religiosa de maior prestígio de então? De qualquer forma, o período imediatamente anterior à morte de Sancho I se caracterizou por forte disputa entre o rei e essas autoridades, de modo a não se poder ignorar o caráter religioso-político da revolta dos burgueses do Porto contra o seu bispo e, muito menos, do apelo de Sancho I ao bispo desta cidade para agir contra Pero Mendes de Poiares, filho de uma terra dominada completamente pelos hospitalários.


A questão religiosa, da última parte do reinado de Sancho I certamente se entrelaçava com os problemas políticos do rei, como, por exemplo, suas guerras contra o rei de Leão.


Em nossa opinião, essas guerras prendem-se a problemas que vinham dos primeiros tempos do reinado de Afonso Henriques e tinham como base a contestação da própria presença de Sancho como ocupante do trono português. Na verdade, o sentimento anti-galego de Sancho era resultado de uma autêntica e continuada "guerra da sucessão de Afonso I", em que se constituiu todo o seu reinado e em que se entrelaçou a questão religiosa. 


As ações contra Lourenço Fernandes devem, pois, ter motivações políticas e ter tido seu início imediatamente após à derrota de Pero Mendes de Poiares, que deve ter ocorrido, segundo acreditamos, no decorrer de 1207 ou inícios de 1208. Ligada aos dois episódios, deve estar a morte repentina de Afonso de Portugal - aliás Fernando Afonso, como já demonstramos� - Grão-Mestre da Ordem do Hospital de São João de Jerusalém, que, segundo a tradição dessa milícia religiosa e militar, regressara a Portugal para tentar assumir o trono e, por isso, foi envenenado por ordem de seu irmão, o rei D. Sancho I. A revolta do Porto também está neste contexto de dificuldades de D. Lourenço Fernandes da Cunha.





IX - Conclusão





Em face dessas evidências, concluímos que a Mentio de malefactoria e a Notitia de torto são documentos cronologicamente muito próximos. As disputas familiares que refletem iniciaram-se depois de 1205, degeneraram em violências, primeiro a nível interno (1207 a 1210) e, depois, a nível político-nacional (1211). A Mentio e a Notitia foram produzidas no segundo semestre do ano de 1211, após as Cortes reunidas por Afonso II em Coimbra, sendo este último documento pouco anterior ao primeiro. A Notitia foi provavelmente redigida em Pigeiros no concelho da Feira, ao sul da cidade do Porto.





( SANTARÉM, Visconde de, Quadro elementar das relações políticas e diplomáticas de Portugal com as diversas potências do mundo. Relações com a Santa Sé, Lisboa, 1864, t. 9, p. 40-41. Trata-se da bula Si diligenter attenderes, dirigida a el-rei D. Sancho I, em 23 de fevereiro de 1211.  Por ela se comprova que, até o fim de seu reinado (faleceu em 26 de março de 1211), Sancho usou de métodos de vingança que foram também, meses depois, condenados por lei de seu sucessor.
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� Cf. nota 2.





(( Nota desta edição on-line: o “til” (“tilde”), por razões da presente digitação, está originalmente sobre o “e”. Assim se devem entender, nesta edição on-line, todos os casos semelhantes.





� CASTRO, op. cit. acima, nota 1, p. 26.





� ibidem, p. 46. O padre Avelino de Jesus da Costa, ilustre professor e mestre da Faculdade de Letras de Coimbra, em folha extra-texto, acrescentada entre as páginas 280 e 281 de seu trabalho, faz uma resenha crítica ao nosso, produzido em 1970, e ao do pranteado Prof. Lindley Cintra, assinalando que "Depois de impresso este meu trabalho, tive conhecimento dos dois notáveis estudos abaixo referidos e pareceu-me conveniente introduzir ainda naquele uma breve nota crítica." Relativamente ao nosso estudo, classificado por ele como "exaustivo e de grande mérito, sobretudo nos comentários", lamentou que "a transcrição diplomática enfermasse de tantas deficiências, prejudicando assim a apreciação do conjunto". E começa os reparos, classificando a letra da Notitia de torto como uma escrita carolina evolucionada para a gótica e, quando muito, semi-cursiva, mas não cursiva. Afirmáramos ser visigótica e cursiva. Muñoz y Rivero, um especialista em escritura visigótica (Paleografia visigoda, Madrid, 1919), assinala que, depois dos três primeiros lustros do século XII, foi diminuindo o emprego da escritura visigótica e generalizando a francesa, embora não seja raro achar documentos, especialmente na Galícia, até os últimos anos do século XII, em caracteres visigóticos. (Cf. ENCICLOPEDIA UNIVERSAL ILUSTRADA EUROPEO-AMERICANA. Barcelona, Hijos de J. Espasa, vol. 41, p. 219). Como classificamos, no caso do documento, sua escritura como visigótica da fase decadente, deixamos implícito, naturalmente, que se trata de escritura que reflete as mudanças da época, de modo que chamá-la de carolina gótica não é muito diferente de denominá-la visigótica decadente. Aliás, M. José Azevedo Santos (Da visigótica à carolina - a escrita em Portugal de 882 a 1172 - Tese de Doutorado, Coimbra) rastreou cartas com caracteres visigóticos, em Portugal, até 1172. Chamamo-la de cursiva por se tratar de documento espontâneo, produzido enquanto pessoas relatavam fatos. A classificação como semi-cursiva não corresponde a essa espontaneidade, inclusive porque o rabisco da quinta linha e a simples mistura de palavras portuguesas e latinas dão ao texto típico caráter de rascunho e, portanto, de algo produzido espontaneamente. Quanto às deficiências da transcrição diplomática, elas não existem pois as apontadas são da responsabilidade da tipografia da Revista de Portugal, a quem devemos  gratidão por ter editado nosso modesto trabalho. Tais deficiências podem ser sanadas pelo eventual leitor com a simples leitura das páginas 34 a 42, onde são descritos, com todas as minúcias, os detalhes paleográficos do documento.





� Começamos a acrescentar, a partir desta nota, várias explicações adicionais sobre o sentido do texto, que, esperamos, possa ser agora compreendido perfeitamente. No caso desta nota: Gonçalo Ramires era avô de Lourenço Fernandes, segundo o Livro do Deão, na edição de PIEL e MATTOSO (15C3, 15E4 e 15E5). Seu pai foi Fernão Gonçalves e seus tios Ramiro Gonçalves e Pero Gonçalves. Não menciona o Livro do Deão outros tios. O Livro do Conde D. Pedro, todavia, apresenta-o como filho de Fernão Paes e neto de Pai Guterres (55A3). Como a Notitia de torto é um documento autêntico e fala de um relacionamento de Lourenço Fernandes com Gonçalo Ramires a propósito de um testamento deste e de contratos com filhos seus, tem-se de dar crédito ao Livro do Deão e não ao Livro do Conde D. Pedro. Além do mais, este erra ao apresentar Gonçalo Ramires como homem que não teve filhos (56B3) e, depois, ao falar de Ramiro Gonçalves em 56G5 (também em 50A3) e de seu irmão Fernão Gonçalves da Cunha (também em 55A2-3 e 63T4), se desdiz ao dá-los como filhos de Gonçalo Ramires. 





� Seis para cada um.





� Tios de Lourenço e de Martim Gonçalves. Ver, adiante, a nota 34.





� Doze casais.





� Pais de Lourenço: Fernão Gonçalves e Mor Randufes. (Livro do Deão, 15E5)





� Pelo Livro do Deão, os filhos de Gonçalo Ramires foram Fernão Gonçalves, pai de Lourenço, Ramiro Gonçalves, que teve os filhos Rodrigo Ramires e Orraca Ramires, e Pero Gonçalves, que foi clérigo "e fez uma sucessão em Braga" (15E4). Não se mencionam, pois, Gonçalo Gonçalves e Elvira Gonçalves. 


((( Nota on-line: Esta interrogação, foi usada também na segunda leitura do documento, feita por Pedro de Azevedo (AZEVEDO, Pedro de. A Noticia de torto. Revista Lusitana, Lisboa, 1914, vol. pág. 204-206.). Nós a mantivemos no trabalho de 1971, porém, aqui, é re-transcrita para se poder, mais adiante, identificar o que parece ser realmente o lugar da redação original do texto.





� Lourenço.





� Cada um.





� Paterna, relativamente ao pai Gonçalo Ramires. Lourenço foi, pois, equiparado aos tios. A menção apenas ao pai, relativamente aos filhos de Gonçalo Ramires, e ao pai e à mãe, relativamente a Lourenço Fernandes, permite a suposição de ser Gonçalo Ramires viúvo, na ocasião, e de que Lourenço tinha pais vivos.





� Fernão Gonçalves e Mor Randufes. Ou seja: Lourenço foi contemplado como herdeiro legítimo (era neto, segundo o Livro do Deão), porque, provavelmente seu pai lhe passou, por alguma razão, o que lhe cabia de herança, no mesmo nível do de seus irmãos. Martim Gonçalves provavelmente era primo de Lourenço. Ver o indício desse parentesco na nota 26.





� Após a morte de Gonçalo Ramires.





� Aqui estão indicados os irmãos de Fernão Gonçalves, pai de Lourenço Fernandes. A procuradora deles foi, pela lógica, uma irmã de Lourenço Fernandes, não mencionada nos livros de linhagens. Isso indica que Lourenço tinha algum tipo de ascendência sobre os tios, provavelmente econômica. O contrato parece ser mera repetição do ajuste anunciado no parágrafo anterior. Não se trata, pois, aparentemente, de reais novos ajustes.





� Lourenço Fernandes.





� A ele, Lourenço Fernandes.





� Gonçalo Ramires.





� Aqui volta Lourenço a falar do contrato original com Gonçalo Ramires, em que constavam os nomes dele, Lourenço, e de Martim Gonçalves, seu primo.





� A expressão "sua avó" está a indicar que Lourenço e Martim tinham avó comum. Assim, Lourenço e Martim Gonçalves seriam primos.





� O contrato celebrado depois da morte de Gonçalo Ramires com os dois filhos deste através da procuração conferida, provavelmente, à irmã de Lourenço.





� No carvalho de Louredo, debaixo do carvalho de Louredo. Não é de se descartar a hipótese de se tratar de topônimo, tendo em vista que, na época, existiam lugares, com nomes próprios, que já tinham sido habitados. (Cf. BARROS, Henrique da Gama. História da Administração Pública em Portugal nos séculos XII a XV. Lisboa, Sá da Costa, 1954, tomo IV, p. 38). Ivo Castro, op. cit., nota 5, p. 70, defende a sedutora hipótese do juramento medieval sob um carvalho, árvore emblemática, principalmente na Idade Média, da durabilidade e da força que a tudo resiste. A dificuldade está em se provar que havia em Portugal de inícios do século XIII essa prática. Em 1970, lemos o sintagma nominal como substantivo próprio. Também assim o viu Avelino Costa, op. cit. acima, nota 3, p. 304.





� Ou seja: o abade, diante da prisão do criado e da desonra da filha, foi até eles para apaziguá-los, sem resultado, pois logo depois passaram a ermar os treze casais.





� Ou seja: depois das três ações anteriores, ocorridas em três tempos diferentes (prender o criado, desonrar a filha, serem apaziguados pelo abade e ermarem treze casais), surgiu a possibilidade de Lourenço Fernandes levá-los a juízo perante el-rei. Até então não havia como Lourenço agir legalmente contra gente do rei que lhe causasse mal, pois, de outro modo não iria levar os filhos de Gonçalo Ramires a juízo perante o rei. Isso, simplesmente, não era possível no tempo de Sancho I. Não havia justiça organizada hierarquicamente. Só a dos forais, que provavelmente não se aplicava à região em que Lourenço tinha suas terras. Assim, a queixa em latim, Mentio de malefactoria, só pode ser posterior a estes fatos da Notitia de torto. Nela, reclama Lourenço da ação de Sancho I empreendida por Vasco Mendes, irmão de Gonçalo Mendes, chanceler do rei e seu favorito, conforme lembrou Gonzaga de Azevedo em sua História de Portugal, 1944, vol. VI, p. 159.





� Que lhe aconteceu.





� Gastou cem morabitinos seus para ajudá-los a resolver o problema com Pedro Gomes.





� Dinheiro e bens.





� Foi tratar de assuntos deles em Coimbra. Com quem?





� Apesar de tudo isso.





� Antes de terem sido levados a juízo, os filhos de Gonçalo Ramires iniciaram uma trégua com Lourenço Fernandes e, durante ela, este passou a ajudá-los na forma descrita. A trégua chega ao momento da Noticia de torto, que marca o fim da paciência de Lourenço e foi precedida imediatamente pelos fatos relativos a Varzim, já sob Afonso II (agressão aos homens, ermamento de dez casais) Tudo isso constituiu motivo para o rompimento. O fim da trégua parece dever-se a uma perda parcial de temor, por parte de Lourenço. É parcial porque todo o texto da Notitia mostra um Lourenço na defensiva, aproveitando a primeira oportunidade que surge para enfrentar na Justiça seus inimigos. Mas Lourenço não tem conhecimento de alguma coisa, pois continua a invocar o processo aberto na jurisdição real, como se isso pudesse intimidar os filhos de Gonçalo Ramires. Como não menciona nenhuma destruição da própria casa em que morava e à torre respectiva - e ela é descrita na Mentio - só se pode concluir que o violento ataque de Vasco Mendes, em nome do rei, ocorreu depois do relato da Notitia e em época próxima, pela natureza mesma da agressão. Fica claro, deste modo, o contexto pós-Notitia de torto: não suspeitava Lourenço do mal que ainda lhe poderia ocorrer.





� Volta Lourenço a falar de outras ajudas que prestou durante a trégua.





� O texto, aqui, assume a forma de libelo. A mudança de tratamento parece indicar que todo ele foi produzido por uma pessoa que está fazendo denúncia, em nome de Lourenço Fernandes, perante uma audiência, pois passa a dirigir-se aos ofensores de Lourenço, que devem estar presentes, ouvindo tal libelo. Quem esta dizendo todas essas coisas não é, evidentemente, o próprio Lourenço Fernandes, o que não acontece na Mentio de malefactoria.





� Ou seja: gastou com a ajuda mais do que lhe coube na herança.





� Estas palavras estão a indicar, mais uma vez, que alguém fala em defesa de Lourenço e dirige-se a outras pessoas.





� Ou seja: comeram do pão que havia na casa de Lourenço e, depois, roubaram sua provisão de trigo.





� De Lourenço.





� Isto é, não foi só uma vez que roubaram o pão e o trigo de Lourenço.





� O relato parece estar em ordem cronológica e de intensidade: porco, pão, pato, provisão de trigo, provisão de vinho, tudo. Os furtos ocorreram em um casal onde costumavam ficar normalmente os filhos de Lourenço Fernandes, o que permite supor ser uma de suas residências. E aconteceram por ocasião de ausências de Lourenço, primeiro como provocação ou abuso (porco, pão, pato) e, depois, com intenção deliberada de extorquir bens seus (provisões de trigo, provisões de vinho, tudo).





� No lugar em que Lourenço e esta pessoa foram amamentados pela mesma ama.





� O fato de prender e agarrar uma pessoa levando dela tudo que possuía pressupõe que ela é um adulto. Neste caso deve tratar-se de irmão de leite de Lourenço Fernandes.





� O irmão de leite de Lourenço Fernandes parece, pois, ser este Pelágio Fernandes. Todos os fatos relatados desde o primeiro "Vieram" situam-se logicamente na fase da trégua que antecedeu a este depoimento ou inquirição, que constitui a Notitia de torto. O tempo X desta quarta parte cronológica, confrontado também com o tempo IX, é importanle porque permite identificar o provável lugar em que se redigiu a Notitia. De fato, denuncia sucessivamente o depoente que os agressores foram a Varzim e vieram "aqui" (advérbio que vale pela vila de Lourenço), foram a Varzim de novo e vieram a "...ge...tros". A alternância regular dos verbos e seus adjuntos adverbiais dá a entender que esta herdade ou casal ficava neste ultimo lugar, não identificado por Lindley Cintra ou Avelino Costa. Pedro de Azevedo o tentou e o fez relativamente a Pegeiros, sem detalhar. O fato é que, na foto do manuscrito, se podem ver as letras g, e, t (ou i), r e s, sendo que o desenho do t, quase sempre do tamanho do do i, explica a leitura de Azevedo de um original meio apagado. O espaço físico ocupado pelos grafemas pode perfeitamente corresponder a Pegeiros. Nos repertórios corográficos de Américo Costa e Augusto Leal, não há topônimos que preencham as condições que confirmamos (Exs: Ceira, Pereiros, Veiros, Oleiros), mas há diversos Pigeiros, entre os quais um, também grafado Pegeiros, de longa data. Está no Concelho da Feira, distrito de Aveiro, e bispado do Porto. Documenta-se desde 990 e nele tinha honra Afonso Henriques. Pertenceu a Afonso Pires Ribeiro. Se no lugar havia quintã do primeiro rei, isto pode ser indício de eventual motivação para as agressões a Lourenço por parte dos homens protegidos pela nobreza ou burguesia do Porto, aliadas de Sancho l contra o bispo. Pigeiros, ao sul do Porto e em certa simetria com Varzim, ao norte, fazia parte da jurisdição do bispo Martinho Rodrigues. Em questão tão perigosa, seria natural que Lourenço, cavaleiro então no auge de uma riqueza espalhada por muitos lugares, fosse procurar proteger-se junto ao prelado, que acabara de retornar de Roma, para onde fugira como consequência dos conflitos iniciados em 1208, e que era o único capaz de afrontar o poder real e o de seus aliados, os burgueses do Porto. Significativamente, o mosteiro de Vairão, onde se achou o documento, estava também sob a jurisdição do bispo do Porto.
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